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PREGÃO ELETRÔNICO 

0015/2025 
 

 

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE XANXERÊ-SC (988383) 

 

 

OBJETO 

Registro de preços para contratações futuras e parceladas de empresa especializada na prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva para infraestrutura de rede dados, telefonia, rádio e 

eletrônicos para a atender as demandas do 14º Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê, 30º Batalhão 

de Polícia Militar de Xanxerê, 16ª Delegacia de Polícia e Secretarias da Educação, Cultura, Saúde e 

Esportes. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 223.200,00 (duzentos e vinte e três mil e duzentos reais). 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 10/03/2025 às 09:00h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço do ITEM 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0033/2025 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0015/2025 
 

O MUNICÍPIO DE XANXERÊ, Estado de Santa Catarina, TORNA PÚBLICO, para conhecimento 

dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 

preço do ITEM, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 

1º de abril de 2021 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 73 de 30 de setembro de 2022 e as disposições 

constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço:  

Data da sessão: 10 de março de 2025 

Horário: 09:00 horas 

Local: https://www.gov.br/compras “Acesso Identificado” 

UASG: 988383 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Registro de preços para contratações futuras e parceladas de empresa especializada na prestação 

de serviços de manutenção preventiva e corretiva para infraestrutura de rede dados, 

telefonia, rádio e eletrônicos para a atender as demandas do 14º Batalhão de Bombeiros Militar 

de Xanxerê, 30º Batalhão de Polícia Militar de Xanxerê, 16ª Delegacia de Polícia e Secretarias da 

Educação, Cultura, Saúde e Esportes, conforme especificações constantes no edital, Termo de 

Referência em anexo. 

 

1.2. A licitação será realizada em 01 (um) único item. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto (item) descrito no 

Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual – MEI e Cooperativas, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta conforme 

o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total do item; 

4.1.2. Marcas dos itens, exceto quando não houver; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 8.13 deste Edital: 

 

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.2.1. Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.2.2. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

5.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

5.2.4. Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

5.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

5.3.1. Prova de Regularidade unificada com a Secretaria da Receita Federal e a Dívida Ativa da 

União; 

5.3.2. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 

5.3.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 

5.3.4. Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS; 

5.3.5. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.3.5.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove ter o licitante desempenhado serviços pertinentes e compatíveis em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, por período não inferior a 12 

(doze) meses. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de preço inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
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6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. O envio de lances no pregão eletrônico terá o modo de disputa “ABERTO”, no qual os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

6.10.1. Item é enviado para disputa; 

6.10.2. Item ficará em disputa durante 10 (dez) minutos; 

6.10.3. Ao final dos 10 minutos, inicia-se a prorrogação automática em 2 em 2 minutos. 

6.10.4. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 1,00 (um real). 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte e cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 

coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte ou 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte ou cooperativa melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte ou cooperativas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 



 

 

7 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.18.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.18.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, CONFORME MODELO DO 

ANEXO II. 

6.18.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6.20. A fim de agilizar o andamento do certame, o pregoeiro poderá solicitar via sistema 

compras.gov. os documentos de habilitação exigidos no item 05 do edital, antecipando a 

exigência do item 8.10 do edital. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO: 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6.4 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Certidão negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP, CEPIM, e-PAD e CGU-PAD) 

disponível no site https://certidoes.cgu.gov.br/. 

7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos previstos no Item 05 do edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista poderá 

ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 

cópia, inclusive autenticada ou assinada digitalmente, desde que seja possível o rastreamento da 

origem. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 

4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo MINIMO de DUAS 

HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.  

8.10.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 

1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

8.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 , e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.12.1.  Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação ou pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.13. 
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8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.16. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida no item 3.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade 

fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que 

comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 

forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

8.17. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

  

9. DOS RECURSOS: 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

  

10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

10.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

10.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

10.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
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11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Edital e Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA: 

12.1. A execução do serviço contratado será realizada quando solicitada pela Secretaria/Entidade 

responsável, a partir da emissão da Autorização de Fornecimento; 

12.2. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA;  

12.3. Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução dos serviços;  

12.4. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos;  

12.5. Observar a destinação ambiental adequada dos aparelhos e baterias usados ou inservíveis, 

segundo disposto na resolução CONAMA no 257, de 30 de junho de 1999;  

12.6. Executar os serviços no prazo preestabelecido, e de acordo com as especificações e demais 

condições estipuladas em sua proposta comercial;  

12.7. Executar os serviços de Revisão e Manutenção preventiva e corretiva mediante autorização 

por meio de A.F., emitida pela contratante;  

12.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante, a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

12.9. Obedecer a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos 

normativos da ABNT, e da Manual DiTI - Redes, quando da execução dos serviços, no que 

couber;  

12.10. Comunicar ao Gestor de Informática do 14º BBM qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 



 

 

12 

12.11.  Refazer, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, contado da comunicação, os 

serviços que forem rejeitados; 

12.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.13. A Contratada deverá ter pleno conhecimento das condições necessárias para prestação do 

serviço; 

12.14. Todas as ferramentas/equipamentos necessários para os serviços de manutenção são de 

responsabilidade da Contratada; 

12.15. A CONTRATADA deverá informar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a 

impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido; 

12.16. A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade; 

12.17. A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem 

qualquer ônus adicional; 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNCÍPIO): 

13.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro dos prazos estabelecidos; 

13.2.  Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado;  

13.3. Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à execução dos 

serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de 

caráter mais especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48h (quarenta 

e oito) horas; 4) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou os equipamentos 

instalados que entender esteja em desacordo com as respectivas especificações, comunicando 

imediatamente à Contratada as irregularidades constatadas;  

13.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;  

13.5. Emitir a Autorização de Fornecimento/Contrato do serviço produto licitado;  

13.6. Pagar à CONTRATADA, na forma estipulada no presente Contrato, o preço ajustado;  

13.7. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos 

qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso;  

13.8. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;  

13.9. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 

do objeto deste Termo, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer 

irregularidades; 

13.10. Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, 

desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital;  

13.11. Notificar a contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 

objeto do Edital, para que sejam tomadas providencias em face de quaisquer irregularidades; 

 

14. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

14.1 A contratante reserva-se o direito de proceder a análise técnica e de qualidade do(s) serviço 

realizado(s), diretamente ou por meio de terceiros por ela escolhido. 

14.2 Recebimento dos serviços prestados pela contratante, não exclui a responsabilidade civil da 

contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações 

técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à 

contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

14.3 Os serviços ordinários, deverão ser atendidos em 2 dias úteis. 
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14.4 Os serviços extraordinários, deverão ser atendidos, no máximo, em 1h (uma hora). 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA: 

15.1. O pagamento será efetuado conforme Decreto de Pagamento nº 05/2024 da Prefeitura 

Municipal, a contar do recebimento da fatura devidamente aprovada pelo servidor responsável 

pela fiscalização e apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais. 

15.2. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que 

regula a matéria. 

15.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de 

recebimento do material ou serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

15.4. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  
 

15.4.1 REDUZIDOS: 

15.4.1.1 Secretaria de Administração e Finanças:15 

15.4.1.2 Corpo de Bombeiros: Reduzido 100 - Manutenção do Convênio Funrebom 

15.4.1.3 Polícia Militar: Reduzido 23 - Manutenção do Convênio Trânsito Polícia Militar 

15.4.1.4 Polícia Civil: Reduzido 21 

15.4.1.5 Secretaria da Educação: Reduzido 69 e 76 

15.4.1.6 Secretaria da Cultura: Reduzido 92 

15.4.1.7 Secretaria dos Esportes: Reduzido 88 

15.4.1.8 Secretaria da Saúde: Reduzido 08 e 17 
 

15.4.2 Elemento: 33903999 

 

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.4 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

16.4.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata Registro Preços; 

16.4.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata Registro Preços que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.4.3 Dar causa à inexecução total do contrato/Ata Registro Preços; 

16.4.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.4.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

16.4.6 Não celebrar o contrato/Ata Registro Preços ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.4.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

16.4.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ Ata Registro Preços; 

16.4.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ Ata Registro 

Preços; 

16.4.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.4.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.5 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 15.1 deste 

edital as seguintes sanções: 

16.5.1 Advertência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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16.5.2 Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

16.5.3 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.5.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

16.5.5 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3 e 16.2.4 do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com o prevista no subitem 16.2.2 do mesmo item. 

16.6 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato/ Ata Registro Preços com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 16.2 do presente Edital.  

16.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.8 A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.9 Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, subitem 16.2.2, do presente edital, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.10 Para aplicação das sanções previstas nos subitens 16.2.3 e 16.2.4 do item 16.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

16.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.12 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.13 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.14 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

16.14.1 Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

16.14.2 Pagamento da multa; 

16.14.3 Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

16.14.4 Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

16.14.5 Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

16.15 A sanção pelas infrações previstas nos subitens 16.1.8 e 16.1.12 do item 16.1 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
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17 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

17.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: licita@xanxere.sc.gov.br ou 

protocolo online www.xanxere.sc.gov.br ou no sistema compras.gov se disponível opção. 

17.5 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte 

sítio eletrônico da Administração www.xanxere.sc.gov.br 

 

18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.4 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado. 

18.5 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

18.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.7 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

18.8 Fica eleito o Foro da Comarca de Xanxerê, SC, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato/ Ata Registro Preços dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

18.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.9.1 Anexo I – Termo de Referência; 

18.9.2 Anexo II – Descrição do(s) Item(s)/ Modelo de Proposta; 

18.9.3 Anexo III – Minuta da Ata de Registro Preços. 

 

Xanxerê-SC, 18 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

___________________________________ 

ADENILSO BIASUS 

PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 

 

mailto:licita@xanxere.sc.gov.br
http://www.xanxere.sc.gov.br/
http://www.xanxere.sc.gov.br/
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Município de Xanxerê/SC 

Corpo de Bombeiros Militar de Xanxerê 

Responsável: 1º Tenente BM Éros Alfredo Jahn Filho 

 

1. Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS para futura contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva para infraestrutura de rede dados, telefonia, rádio e 

eletrônicos do 14º Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê, 30º Batalhão de Polícia Militar de 

Xanxerê, 16ª Delegacia de Polícia e Secretarias da Educação, Cultura, Saúde e Esportes, conforme 

quantitativos, especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

2. Justificativa 

Visando atender as necessidades da infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação, 

uma vez que os serviços são essenciais para manutenção e para manter o bom funcionamento das 

instalações e dos equipamentos eletrônicos dos órgãos e secretarias. 

Devido a complexidade dos serviços e falta de efetivo militar e civil especializado faz-se 

necessária a licitação por meio da modalidade registro de preços. 

Sendo assim, necessitamos dos serviços de manutenção da infraestrutura e equipamentos 

eletrônicos, a fim de que os serviços prestados pelo Corpo de Bombeiros Militar em Xanxerê, Polícia 

Militar de Xanxerê, Polícia Civil e demais secretarias, não sejam prejudicados quando o quesito for 

tecnologia de informação e comunicação. 

 

3. Descrição da Solução como um todo 

A solução proposta é a contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva para infraestruturas de rede de dados, telefonia, rádio e eletrônicos. 

As aquisições serão feitas de acordo com a demanda do Contratante. 

 

4. Formas e Critérios de Seleção do Fornecedor  

Buscando selecionar a “proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública”, mediante critérios que garantam a isonomia e a competição entre os 

interessados, será adotado o critério de menor preço por item/lote, atentando-se sempre a qualidade dos 

produtos. 

 

5. Especificações dos Serviços  

Os serviços, serão divididos em 01 lote a saber: 

LOTE 1: Manutenção na infraestrutura da rede de dados, switch gerenciável, conexão internet cabeada e 

wifi, central telefônica, telefonia voip, servidores (linux), hack, aterramento, ventilação, controle de 

temperatura de ambiente, nobreak, manutenção em eletrônicos tal como notebooks, computadores 

desktop, monitores, e seus periféricos, inclui suporte software (S.O. Ubuntu) e hardware, manutenção em 

CFTV. 

Os serviços de manutenção da infraestrutura da rede de dados deverão obedecer a Manual DiTI - 

Redes. Anexo 1 deste edital. 
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As instalações de infraestrutura poderão sofrer modificações sem aviso prévio. 

Os proponentes deverão realizar visita no local da requisitante, onde deverão constatar in loco as 

instalações existentes, bem como os equipamentos e sistemas instalados, e deverá assinar um termo de 

visita técnica, ou poderá dispensar tal procedimento assinando um termo de dispensa de visita técnica. 

O termo de dispensa de visita técnica presume que o proponente tem conhecimento das 

instalações, equipamentos e sistemas existentes. 

 

6. Especificações Mínimas - Habilitação da contratada 

Os serviços deverão atender a Manual DiTI - Redes, anexo deste edital, no que couber. 

Quaisquer serviços pertinentes à manutenção preventiva e corretiva, não elencados acima, deverão 

ser atendidos e estarem em conformidade com as normas e padrões de exigências de órgãos técnicos 

competentes, legislações correlacionadas, normas e padrões dos fabricantes, para a prestação destes 

serviços. 

O presente Termo de Referência tem como objeto serviços de manutenção preventiva e corretiva. 

Nos casos de manutenção preventiva e corretiva, deverão ser obedecidas rigorosamente as 

instruções do equipamento, cabendo à contratada buscar junto ao fabricante as informações necessárias 

conforme Lei Federal n.o 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Os serviços, objeto do Contrato a ser celebrado, serão prestados pela licitante vencedora em 

qualquer horário, de segunda a segunda-feira, inclusive os feriados, sábados e domingos. 

A vencedora disponibilizará telefone para chamadas, que deverá estar disponível nos horários 

previsto para o item acima, para o previsto no item, podendo a critério a empresa vencedora, utilizar um 

mesmo número. 

Admitir-se-á a subcontratação dos serviços, objeto do presente instrumento que, 

comprovadamente, a empresa não possa executar, desde que devidamente justificada e autorizada pelo 

14º Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê. Ficando desde já estabelecido, que as condições e 

obrigações se darão entre as partes contratantes, ou seja, a prestadora de serviço contratada ficará 

inteiramente e integralmente responsável pelos orçamentos, envio e recebimento dos equipamentos, 

guarda, segurança e integridade física do bem contra danos materiais, sinistros, intempéries, independente 

de culpa ou dolo, que venham a atingir o patrimônio do Estado de forma parcial ou total, bem como pela 

execução e perfeita entrega dos serviços, de suas garantias, como, também, pelo faturamento, 

recebimento e quitação pelos serviços prestados/executados. 

A outorga dos serviços contratados somente ocorrerá para empresas que não possuam restrições 

em prestar serviços ou efetuar fornecimentos para o Município de Xanxerê, devendo para tanto, possuir 

toda a documentação da regularidade fiscal e ambiental referente à habilitação exigida à prestadora dos 

serviços, observado o que segue: 

a) a documentação da empresa a ser outorgada deverá ser encaminhada, pela prestadora de serviço, ao 14º 

Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê, para análise e parecer. 

A Contratada, mesmo não sendo executora direta dos serviços prestados, responderá inteira e 

solidariamente pela qualidade e autenticidade destes quando da subcontratação. Obrigando-se a substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, 

incorreções, resultantes da prestação dos serviços, objeto deste edital, constatado visualmente ou por 

perito/técnico designado pelo 14º Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê, correndo estes custos por 

conta da contratada. 

Os serviços do LOTE 1, serão preferencialmente realizados nas dependências de Xanxerê. 

Equipamentos ou peças que necessitem de reparo fora, deverão receber controle de saída e chegada. 

No caso de necessidade de troca de peças, componentes ou acessórios, necessários para o serviço 

contratado, deverá ser feito em processo de compra separado. 
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O número de horas e serviços a serem executados deverão corresponder ao efetivamente 

necessário para a realização da respectiva manutenção, devendo a empresa se abster de propor serviços e 

horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto. 

É permitido o recondicionamento das peças ou equipamentos existentes, quando possível, desde 

que não venham a interferir na estabilidade da rede de dados. 

Todos os materiais ou equipamentos que forem substituídos, mesmo que inaproveitáveis, deverão 

ser entregues ao gestor de informática em até 10 (dez) dias, a contar da data da emissão da nota fiscal, 

para fins de auditoria. 

Caso os responsáveis solicitem, ou decorrido o prazo de 10 (dez) dias, todos os materiais que 

forem substituídos, mesmo que inaproveitáveis, poderão ser devidamente encaminhados aos órgãos 

responsáveis pela coleta, respeitando a legislação vigente. 

Aos responsáveis reserva-se o direito de rejeitar qualquer serviço, peças, componentes, acessórios 

ou materiais que não atendam às exigências do presente Termo de Referência, cabendo à empresa a 

reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso na execução dos 

serviços e nem acréscimo na cobrança de mão-de-obra. Também, não isenta a empresa proponente de 

responsabilidade quanto ao cumprimento dos termos da garantia de serviço. 

  A prestadora de serviços deverá apresentar capacidade técnica para realização dos serviços, 

através de diplomas, certificados, comprovação de experiência profissional, conforme o lote. 

Para o LOTE 1 será necessário apresentar comprovação de capacidade técnica em ambiente 

Linux, exemplos: Certificação Linux LPI-2 (Linux Professional Institute Certified) ou Certificados de 

cursos Linux. Comprovação de capacidade técnica em manutenção de CFTV exemplos: Certificado de 

curso de manutenção ou instalação de CFTV. 

A prestadora de serviços deverá fornecer, sem qualquer ônus adicional para a contratante, todos os 

materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, transporte, ferramental especializado e 

tantos outros necessários para a completa realização dos serviços.  

A prestadora de serviços deverá responsabilizar-se pelos equipamentos enquanto estiver 

realizando a manutenção, obrigando-se a manter os mesmos, segurados contra quaisquer acidentes, 

inclusive naturais, roubo e furto, assumindo ainda, total responsabilidade por quaisquer danos ou 

prejuízos causados aos Órgãos e Secretarias. 

A prestadora de serviços deverá facilitar o acesso dos servidores do 14º Batalhão de Bombeiros 

Militar de Xanxerê aos locais em que estiverem sendo executados os serviços, para fins de 

acompanhamento e auditoria. 

A prestadora de serviços deverá fornecer à contratante, quando solicitado, todo o material e 

documentação técnica necessária para a perfeita administração e acompanhamento dos serviços 

realizados. 

As prestadoras de serviços deverão possuir endereço comercial no município de Xanxerê. 

 

7. Prazo e condições de entrega ou execução 

A contratante reserva-se o direito de proceder a análise técnica e de qualidade do(s) serviço 

realizado(s), diretamente ou por meio de terceiros por ela escolhido. 

Recebimento dos serviços prestados pela contratante, não exclui a responsabilidade civil da 

contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações 

técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à 

contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal n.o 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

Os serviços ordinários, deverão ser atendidos em 2 dias úteis. 

Os serviços extraordinários, deverão ser atendidos, no máximo, em 1h (uma hora). 
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8. Gestor de Contrato e Fiscal do Contrato  

Gestor de contrato:  

Corpo de Bombeiros: 1º Ten BM Éros Alfredo Jahn Filho - Fone: (49) 9192-6479, e-mail: 

14_b4ch@cbm.sc.gov.br 

Polícia Militar: Ten-Cel PM Paulo Ramos dos Santos. Fone: (49) 3321-0183, e-mail: 

30bpmp4@pm.sc.gov.br. 

Polícia Civil: Dr. Vinícius Buratto Iunes. Fone: (49) 3383-2041, e-mail: drpxanxerê@pc.sc.gov.br. 

Secretaria da Educação: Vera Lúcia Corrêa. Fone: (49) 3441-8520, e-mail: 

educacao@xanxere.sc.gov.br. 

Secretaria da Cultura: Luiz Vicente Paglia Junior. Fone: (49) 988083330. 

Secretaria dos Esportes: Luiz Vicente Paglia Junior. Fone: (49) 988083330. 

Secretaria da Saúde: Cleci Scheibel Zanin. Fone:(49) 3441-8585 e-mail: 

saude.apoiooperacional@xanxere.sc.gov.br. 

 

Fiscal do Contrato: 

Corpo de Bombeiros: Sd BM Stéfano Rafael Rech; Fone: (49) 9166-2750, e-mail: 

14_1log@cbm.sc.gov.br 

Polícia Militar : Bruna da Cruz Crusaro. E-mail:30bpmp4@pm.sc.gov.br. Fone: (49) 3321-0183. 

Polícia Civil: Arielli Paula Andolfatto. Fone: (49) 3383-2041, e-mail: drpxanxerê@pc.sc.gov.br. 

Secretaria da Educação: Tainá Galatto Bertan. Fone: (49) 3441-8520, e-mail: 

edu.compras@xanxere.sc.gov.br  

Secretaria da Cultura: Fernanda Bortolon. Fone: (49) 984114173, e-mail: aguinetes@hotmail.com 

Secretaria dos Esportes: Douglas Richardt Bin. Fone: (49) 34418509. e-mail: 

esportes.jogos@xanxere.sc.gov.br 

Secretaria da Saúde: Leandro Ricardo Pereira Silva. Fone: (49) 3441-8585. e-mail: 

saude.sistemas@xanxere.sc.gov.br 

 

9. Condições e Prazo de Pagamento 

Fica desde já reservado ao Município de Xanxerê, o direito de não efetuar o pagamento se, no ato 

da entrega e aceitação dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições e de acordo com as 

especificações estipuladas. 

A(s) nota(s) fiscal(is) será(ão) encaminhadas para pagamento somente após a aprovação/atesto dos 

serviços pelos responsáveis de cada secretaria. 

O pagamento será efetuado conforme o Decreto nº 003/2023 do Município de Xanxerê, disposto 

no Site da Prefeitura Municipal de Xanxerê, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente 

certificada pelo órgão competente, recebedor do objeto licitado. 

 

10. Dotação Orçamentária 

Corpo de Bombeiros: Reduzido 100 - Manutenção do Convênio Funrebom 

Polícia Militar: Reduzido 23 - Manutenção do Convênio Trânsito Polícia Militar 

Polícia Civil: Reduzido 21 

Secretaria da Educação: Reduzido 69 e 76 

Secretaria da Cultura: Reduzido 92 

Secretaria dos Esportes: Reduzido 88 

Secretaria da Saúde: Reduzido 08 e 17 

Elemento: 33903999 

 

11. Formulários 

A. F. – Autorização de Fornecimento. Será o documento oficial de orçamentação e autorização 

mailto:14_b4ch@cbm.sc.gov.br
mailto:30bpmp4@pm.sc.gov.br
mailto:14_1log@cbm.sc.gov.br
mailto:edu.compras@xanxere.sc.gov.br
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dos reparos a serem realizados nos veículos pertencentes à frota do 14º Batalhão de Bombeiros Militar de 

Xanxerê.  

Termo de Recusa – Será o documento oficial de recusa dos serviços realizados de manutenções, 

que apresentarem defeitos, mau funcionamento ou imperfeições. 

PROCEDIMENTOS:  

O gestor de informática do 14º Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê ou responsável por ele 

autorizado, conduzirá ou solicitará a elaboração de orçamento para execução de serviços.  

A contratada, retornará a notificação informada pelo gestor de informática, com orçamento 

informando as peças a serem trocadas e os serviços a serem realizados.  

Serão orçados os preços das peças envolvidas, a quantidade de horas estimadas para realização 

dos serviços e preço da mão de obra/hora, conforme definido no Pregão.  

Ao receber a notificação preenchida, o gestor da informática do 14º Batalhão de Bombeiros 

Militar de Xanxerê irá validar ou não a mesma, caracterizando assim o aceite ou não do orçamento.  

O gestor de informática autorizará por meio da Autorização de Fornecimento (A. F.) a execução 

do serviço.  

A contratada deverá iniciar os serviços informados na A. F. e respeitar os prazos estipulados neste 

Termo de Referência, para iniciação dos serviços. 

Ao final da manutenção, a Contratada é obrigada a emitir a Nota Fiscal, informando o valor total 

dos serviços prestados. 

 

12. Estimativa de Custo 

O valor de mão de obra/hora referência por serviço prestado deverá partir dos seguintes valores, 

saindo vencedor aquele que oferecer a proposta mais vantajosa para o CONTRATANTE: 

Para o lote 1, R$ 248,00/hora; (Duzentos e Quarenta e Oito Reais e Zero centavos):   

Para realização da pesquisa de preços, foram seguido o seguinte parâmetro, em acordo com o 

art.5º do Decreto nº 7/2024, a saber: 

Pesquisa de preços junto ao painel de preços do Compras.gov.br, sendo que foi possível 

encontrar os itens desejados, conforme anexo. 

O valor referência global da presente proposta é de R$223.200,00 (Duzentos e Vinte e Três Mil, 

Duzentos Reais e Zero Centavos, referente a 900 horas de serviço.)  

       

 Horas Valor Médio Total 

Bombeiro Militar 300 

R$ 248,00 

R$ 74.400,00 

Polícia Militar 100 R$ 24.800,00 

Polícia Civil 50 R$ 12.400,00 
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Secretaria da Educação 250 R$ 62.000,00 

Secretaria da Cultura 50 R$ 12.400,00 

Secretaria dos Esportes 50 R$ 12.400,00 

Secretaria da Saúde 100 R$ 24.800,00 

  TOTAL R$ 223.200,00 

Da Garantia: 

A garantia dos serviços, não poderá ser inferior a 06 (seis) meses. 

A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e discussão 

de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela CONTRATADA à (ao) 

CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 

13. Obrigações 

São obrigações da CONTRATADA: 

Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, mais especificamente: 

Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA; 

Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução dos serviços; 

Respeitar as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 

Observar a destinação ambiental adequada dos aparelhos e baterias usados ou inservíveis, segundo 

disposto na resolução CONAMA no 257, de 30 de junho de 1999; 

Executar os serviços no prazo preestabelecido, e de acordo com as especificações e demais 

condições estipuladas em sua proposta comercial; 

Executar os serviços de Revisão e Manutenção preventiva e corretiva mediante autorização por 

meio de A.F., emitida pela contratante; 

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante, a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

Obedecer a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos 

normativos da ABNT, e da Manual DiTI - Redes, quando da execução dos serviços, no que couber; 

Comunicar ao Gestor de Informática do 14ºBBM qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

Refazer, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, contado da comunicação, os serviços que 

forem rejeitados; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

 



 

 

22 

São obrigações da CONTRATANTE: 

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos 

prazos estabelecidos; 

Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado; 

Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à execução dos serviços, 

que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter mais 

especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48h (quarenta e oito) horas; 4) 

Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou os equipamentos instalados que entender esteja 

em desacordo com as respectivas especificações, comunicando imediatamente à Contratada as 

irregularidades constatadas; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

Emitir a Autorização de Fornecimento/Contrato do serviço produto licitado; 

Pagar à CONTRATADA, na forma estipulada no presente Contrato, o preço ajustado; 

Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos 

qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso; 

Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 

objeto deste Termo, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades; 

 

14. Vínculo Empregatício  

Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais a CONTRATADA se obriga a saldar na 

época devida. 

Parágrafo Único – É assegurado à CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA, a 

qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos 

previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato. 

 

15. Responsabilidade Civil 

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus 

empregados ou preposto, em razão de omissão dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da 

CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou 

pessoais a terceiros, a que título for. 

Parágrafo Único – A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos 

porventura causados. 

 

16. Ônus e Encargos 

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à realização dos 

serviços, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, 

encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços, ficarão totalmente a cargo da 

CONTRATADA. 

 

17. Do Acompanhamento e Fiscalização 

A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos; 

Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a contratada designará um representante para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
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relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados; 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao 

seu superior, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias; 

Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto com competência assegurar o 

cumprimento do contrato, receber comunicações e transmiti-las à empresa; 

Nos termos da Lei n° 8.666/93, o Contrato assinado acompanhado da Nota de Empenho 

constituirá documento de autorização para a execução dos serviços; 

A CONTRATADA poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo 

com o Contrato; 

Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a contratada; 

A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de execução dos serviços da 

CONTRATADA, para assegurar-se de que os serviços sejam executados na forma preestabelecida. 

Os serviços serão acompanhados e fiscalizados pelo Gestor de informática do 14º BBM, contato 

telefônico 049 3382-2227, sendo que as informações entre as partes será realizada sempre através de 

ofício, com cópia enviada por e-mail a ser definido também em contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

18. Local de entrega e Gerência Responsável 

O material ou serviço deve ser realizado em local apropriado na sede da empresa que prestará o 

serviço. 

Gerência Responsável: 

Bombeiro Militar: 1º Ten BM Éros Alfredo Jahn Filho, 14º Batalhão de Bombeiros Militar, Av 

Brasil, 2685, Castelo Branco, Xanxerê - SC, 89.820-000 – (49) 9192-6479, e-mail: 

14_b4ch@cbm.sc.gov.br – entrega do objeto de segunda a sexta feira a partir das 13h. 

Polícia Militar: Ten-Cel PM Paulo Ramos dos Santos, 30º Batalhão de Polícia Militar de Xanxerê, 

Av. Brasil, 2735 - Castelo Branco, Xanxerê - SC, 89820-000 – E-mail: 30bpmp4@pm.sc.gov.br. 

Telefone: 49 3321-0183. - entrega do objeto de segunda a sexta feira a partir das 13h 

Polícia Civil: Dr. Vinícius Buratto Iunes, 16 Delegacia de Polícia de Xanxerê - Rua Celestino do 

Nascimento, 550, Centro. Telefone: 49 3383-2041 

Secretarias: R. José de Miranda Ramos, 455 - Centro, Xanxerê - SC, 89820-000. 

 

19. Valores referencias do mercado 

Para realização da pesquisa de preços, foram seguido o seguinte parâmetro, em acordo com o art.5º do 

Decreto nº 7/2024, a saber: 

Pesquisa de preços junto ao painel de preços do Compras.gov.br, sendo que foi possível encontrar os 

itens desejados, conforme anexo. 

 

20. Vigência de contrato 

O prazo de vigência deste instrumento tem início na sua assinatura e término após o período de 12 

meses da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, na forma da LEI.  

A prestação dos serviços será iniciada imediatamente, após a assinatura do contrato, estendendo-

se por 12 meses da assinatura do contrato. 

           

  

mailto:14_b4ch@cbm.sc.gov.br
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____________________________ 

Carlos Alberto Peretti 

 Secretário de Administração e Finanças 

 

____________________________ 

1º Ten BM Éros Alfredo Jahn Filho 

Ch B4 CBMSC Xanxerê 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

____________________________ 

Ten-Cel PM Paulo Ramos dos Santos 

Cmt 30º BPM Xanxerê 

Agente de Contratação 

 

 

____________________________ 

Dr. Vinícius Buratto Iunes 

Delegado Reg. Pol. Da Fronteira de 

Xanxerê 

Agente de Contratação 

  

 

 

 

____________________________ 

Vera Lúcia Corrêa 

Secretária de Educação 

Agente de Contratação 

 

 

____________________________ 

Luiz Vicente Paglia Júnior 

Secretário de Esportes, Cultura e Lazer 

               Agente de Contratação 

 

 

 

 

____________________________ 

Cleci Scheibel Zanin 

Secretária da Saúde 

Agente de Contratação 
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ANEXO II 

 

 PLANILHA PARA COTAÇÃO DE PREÇOS / MODELO PROPOSTA 

 

Nome da empresa (razão social): .............................................................................................. 

Endereço: ......................................................................... 

Cidade: ............................................................... UF: ................ CEP: ................................... 

CNPJ n.: ........................................................... Telefone/fax: ............................................ 

E-mail............................................. 

Banco n.: .................. Agência n.: ......................... Conta corrente n.: ...................................... 

 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  QND UND Valor unit. 
Máximo  

R$ 

Valor  
Total  

R$ 

01 Contratações futuras e parceladas de empresa 

especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva para 

infraestrutura de rede dados, telefonia, rádio 

e eletrônicos para a atender as demandas do 14º 

Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê, 30º 

Batalhão de Polícia Militar de Xanxerê, 16ª 

Delegacia de Polícia e Secretarias da Educação, 

Cultura, Saúde e Esportes. 
 

900 Horas R$ 248,00 R$ 223.200,00 

 VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 223.200,00 

 

 

Validade Proposta: XX dias. 

 

......................, .. de ................ de 2024. 

 

______________________________ 

(Nome e assinatura do responsável) 

 

 

OBS: Havendo qualquer discordância entre as unidades e descrição do CATSERV e a do Edital, 

prevalecerá a descrição constante no Edital. 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .... /2024 
 

O MUNICÍPIO DE XANXERÊ, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua Dr. José de Miranda Ramos, 

nº 455, inscrito no CNPJ sob o nº 83.009.860/0001-13, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 

OSCAR MARTARELLO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Xanxerê, inscrito 

no CPF sob o nº 461.817.769-15 e RG nº 1692088, e a empresa: 

 

XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua XXXXXXXXXX, nº XX, Bairro 

XXXX, na cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXX, neste 

ato representada pelo Sr. XXXXXX, portador do XXXXX considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica Nº 0015/2025, processo administrativo nº 0033/2025, 

RESOLVE registrar os preços do(s) item(ns) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 

e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preço para contratações futuras e parceladas de empresa especializada na prestação de 

serviços de manutenção preventiva e corretiva para infraestrutura de rede dados, telefonia, 

rádio e eletrônicos para a atender as demandas do 14º Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê, 

30º Batalhão de Polícia Militar de Xanxerê, 16ª Delegacia de Polícia e Secretarias da Educação, 

Cultura, Saúde e Esportes, conforme especificações constantes no edital, Termo de Referência em 

anexo. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO  QND UND Valor unit. 

Máximo  
R$ 

Valor  
Total  

R$ 

01 Contratações futuras e parceladas de empresa 

especializada na prestação de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva para 

infraestrutura de rede dados, telefonia, rádio 

e eletrônicos para a atender as demandas do 14º 

Batalhão de Bombeiros Militar de Xanxerê, 30º 

Batalhão de Polícia Militar de Xanxerê, 16ª 

Delegacia de Polícia e Secretarias da Educação, 

Cultura, Saúde e Esportes. 
 

900 Horas   

 VALOR TOTAL ESTIMADO:     

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua publicação, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.5. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.6. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.7. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

4.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.7, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

4.8.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4 e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1 o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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6.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES: 

7.1. DO DETENTOR DA ATA: 

7.1.1. A execução do serviço contratado será realizada quando solicitada pela Secretaria/Entidade 

responsável, a partir da emissão da Autorização de Fornecimento; 

7.1.2. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA;  

7.1.3. Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução dos serviços;  

7.1.4. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos;  

7.1.5. Observar a destinação ambiental adequada dos aparelhos e baterias usados ou inservíveis, 

segundo disposto na resolução CONAMA no 257, de 30 de junho de 1999;  

7.1.6. Executar os serviços no prazo preestabelecido, e de acordo com as especificações e demais 

condições estipuladas em sua proposta comercial;  

7.1.7. Executar os serviços de Revisão e Manutenção preventiva e corretiva mediante autorização 

por meio de A.F., emitida pela contratante;  

7.1.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Contratante, a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

7.1.9. Obedecer a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos 

normativos da ABNT, e da Manual DiTI - Redes, quando da execução dos serviços, no que 

couber;  

7.1.10. Comunicar ao Gestor de Informática do 14º BBM qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7.1.11. Refazer, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, contado da comunicação, os 

serviços que forem rejeitados; 

7.1.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.13. A Contratada deverá ter pleno conhecimento das condições necessárias para prestação do 

serviço; 

7.1.14. Todas as ferramentas/equipamentos necessários para os serviços de manutenção são de 

responsabilidade da Contratada; 

7.1.15. A CONTRATADA deverá informar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a 

impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido; 

7.1.16. A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 

empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade; 

7.1.17. A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem 

qualquer ônus adicional. 

 

7.2. DO ORGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO): 

7.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro dos prazos estabelecidos; 

7.2.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado;  
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7.2.3. Solicitar à contratada os esclarecimentos que julgar necessários, quanto à execução dos 

serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter 

mais especializado, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 48h (quarenta e oito) 

horas; 4) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados e/ou os equipamentos instalados que 

entender esteja em desacordo com as respectivas especificações, comunicando imediatamente à 

Contratada as irregularidades constatadas;  

7.2.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;  

7.2.5. Emitir a Autorização de Fornecimento/Contrato do serviço produto licitado;  

7.2.6. Pagar à CONTRATADA, na forma estipulada no presente Contrato, o preço ajustado;  

7.2.7. Fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, segundo seu interesse, sob os aspectos 

qualitativos e quantitativos, relatando irregularidades, quando for o caso;  

7.2.8. Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;  

7.2.9. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 

do objeto deste Termo, para que sejam tomadas providências em face de quaisquer irregularidades; 

7.2.10. Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, 

desde que, atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital;  

7.2.11. Notificar a contratada a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do 

objeto do Edital, para que sejam tomadas providencias em face de quaisquer irregularidades; 

 

8. DAS CONDIÇÕES, LOCAIS DE ENTREGA E DO PAGAMENTO: 

8.1. A contratante reserva-se o direito de proceder a análise técnica e de qualidade do(s) serviço 

realizado(s), diretamente ou por meio de terceiros por ela escolhido. 

8.2. Recebimento dos serviços prestados pela contratante, não exclui a responsabilidade civil da 

contratada por vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações 

técnicas exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à 

contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

8.3. Os serviços ordinários, deverão ser atendidos em 2 dias úteis. 

8.4. Os serviços extraordinários, deverão ser atendidos, no máximo, em 1h (uma hora). 

8.5. O pagamento será efetuado conforme Decreto de Pagamento nº 10/2025 da Prefeitura Municipal, a 

contar do recebimento da fatura devidamente aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização e 

apresentação dos comprovantes de regularidades fiscais. 

8.6. Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

8.7. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material 

ou serviço e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

8.8. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:  
 

8.8.1. REDUZIDOS: 

8.8.1.1. Secretaria de Administração e Finanças:15 

8.8.1.2. Corpo de Bombeiros: Reduzido 100 - Manutenção do Convênio Funrebom 

8.8.1.3. Polícia Militar: Reduzido 23 - Manutenção do Convênio Trânsito Polícia Militar 

8.8.1.4. Polícia Civil: Reduzido 21 

8.8.1.5. Secretaria da Educação: Reduzido 69 e 76 

8.8.1.6. Secretaria da Cultura: Reduzido 92 

8.8.1.7. Secretaria dos Esportes: Reduzido 88 

8.8.1.8. Secretaria da Saúde: Reduzido 08 e 17 
 

8.6.2 Elemento: 33903999 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 

10.1. O MUNICÍPIO DE XANXERÊ designa como Gestores desta Ata:  

Corpo de Bombeiros: ST BM Edivan Seleri Polícia Militar: 2º Sgt PM Edenilson Jacobsen Polícia Civil: 

Dr. Vinícius Buratto Iunes Secretaria da Educação: Vera Lúcia Corrêa Secretaria da Cultura: Luiz 

Vicente Paglia Junior Secretaria dos Esportes: Luiz Vicente Paglia Junior Secretaria da Saúde: Cleci 

Scheibel Zanin, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais e contábeis; 

Fiscais desta Ata:  

Corpo de Bombeiros: Sd BM Stéfano Rafael Rech Polícia Militar : Sd PM Bruna da Cruz Crusaro Polícia 

Civil: Arielli Paula Andolfatto Secretaria da Educação: Tainá Galatto Bertan Secretaria da Cultura: 

Fernanda Bortolon Secretaria dos Esportes: Douglas Richardt Bin Secretaria da Saúde: Leandro Ricardo 

Pereira Silva, para executar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada ao detentor da Ata, 

objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido. 

11. DAS PENALIDADES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
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hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 11.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

12. CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no edital e Termo de Referência. 

12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

12.3. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

12.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data Assinaturas 

 

 

MUNICÍPIO DE XANXERÊ  

Órgão Gerenciador 

XXXXXXXXX 

Detentor da Ata 

 
TESTEMUNHAS:  

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

 

 


